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IX- comunicar imediatamente à autoridade policial quando de-
tectar veículo cuja identificação seja suspeita de fraude ou irregula-
ridades insanáveis, para fins de apuração criminal; e

X- comprovar, anualmente, perante o órgão ou entidade exe-
cutivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal, o cumprimento 
dos requisitos de habilitação fixados nesta norma.

§ 1º O serviço adequado previsto no inciso I corresponde àque-
le que satisfaz as condições de regularidade, continuidade, eficiên-
cia, segurança, atualidade e cortesia na sua prestação.

§ 2º A atualidade compreende a modernidade das técnicas, dos 
equipamentos e das instalações e a sua conservação, bem como a 
melhoria e expansão do serviço.

§ 3º A pessoa jurídica de direito público ou privado habilitada 
somente poderá emitir laudos de vistoria de identificação veicular 
referentes às placas de veículos dos municípios abrangidos por sua 
habilitação, ou a serem transferidos para os respectivos municípios.

CAPÍTULO IV
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS APLICÁVEIS ÀS EMPRE-

SAS HABILITADAS

Art. 10. A pessoa jurídica de direito público ou privado habilita-
da para o exercício da atividade de vistoria de identificação veicular 
sujeita-se às seguintes sanções administrativas, conforme a gravi-
dade da infração e sua reincidência, aplicadas pelo órgão executivo 
de trânsito dos Estados e do Distrito Federal a que estiver vinculada, 
observada a ampla defesa e o contraditório:

I- advertência por escrito;
II- suspensão das atividades por 30, 60 ou 90 dias; e III - cassa-

ção da habilitação.
§ 1º A aplicação das sanções de suspensão das atividades por 

30, 60 ou 90 dias acarreta, automaticamente, a suspensão do aces-
so ao SISCSV pelo respectivo tempo.

§ 2º As irregularidades devem ser apuradas junto aos órgãos e 
entidades executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal, 
mediante processo administrativo, observando-se a legislação apli-
cável, bem como o direito à ampla defesa e ao contraditório.

Art. 11. Constituem infrações passíveis de advertência por es-
crito:

I- apresentar, culposamente, informações não verdadeiras às 
autoridades de trânsito e ao órgão máximo executivo de trânsito 
da União;

II- registrar laudo de vistoria de identificação veicular de forma 
ilegível ou sem oferecer evidência nítida;

III- preencher laudos em desacordo com o documento de re-
ferência;

IV- deixar de prover informações que sejam devidas às auto-
ridades de trânsito e ao órgão máximo executivo de trânsito da 
União;

V- manter não-conformidade crítica aberta por tempo superior 
a 30 (trinta) dias ou outro prazo acordado com as autoridades de 
trânsito e com o órgão máximo executivo de trânsito da União;

VI- deixar de registrar informações ou de tratá-las; e
VII- praticar condutas incompatíveis com a atividade de vistoria 

de identificação veicular.
Art. 12. Constituem infrações passíveis de suspensão das ativi-

dades por 30 (trinta) dias na primeira ocorrência, de 60 (sessenta) 
dias na segunda ocorrência e de 90 (noventa) dias na terceira ocor-
rência:

I- reincidência de infração punida com aplicação de advertência 
por escrito;

II- deixar de exigir do cliente a apresentação de documentos 
obrigatórios previstos na legislação de trânsito;

III- emitir laudo de vistoria de identificação veicular em desa-
cordo com o respectivo regulamento técnico;

IV- realizar vistoria de identificação veicular em desacordo com 
o respectivo regulamento técnico;

V- emitir laudos assinados por profissional não habilitado;
VI- deixar de armazenar em meio eletrônico registro de vistoria 

de identificação veicular, não
manter em funcionamento o sistema de biometria e outros 

meios eletrônicos previstos; VII - deixar de emitir ou emitir docu-
mento fiscal de forma incorreta;

VIII- utilizar quadro técnico de funcionários sem a qualificação 
requerida;

IX- deixar de utilizar equipamento indispensável à realização da 
vistoria de identificação veicular ou utilizar equipamento inadequa-
do ou de forma inadequada;

X- deixar de conceder, a qualquer tempo, livre acesso às autori-
dades de trânsito e ao órgão máximo executivo de trânsito da União 
às suas instalações, registros e outros meios vinculados à habilita-
ção, por meio físico ou eletrônico;

XI- utilizar pessoal subcontratado para serviços de vistoria de 
identificação veicular; e XII - deixar de manter o Seguro de Respon-
sabilidade Civil Profissional.

Art. 13. Constituem infrações passíveis de cassação do habili-
tado:

I- reincidência da irregularidade punida com aplicação de san-
ção administrativa de suspensão das atividades por 90 (noventa) 
dias;

II- realizar vistoria de identificação veicular fora das instalações 
da pessoa jurídica habilitada, exceto nos casos expressamente pre-
vistos nos arts. 3º e 4º;

III- fraudar o laudo de vistoria de identificação veicular;
IV- emitir laudo de vistoria de identificação veicular sem a re-

alização da vistoria; V - manipular os dados contidos no arquivo de 
sistema de imagens; e

VI - repassar a terceiros, a qualquer título, as informações so-
bre veículos e proprietários objeto de vistoria.

Art. 14. Além das infrações e penalidades previstas nesta Re-
solução, é considerada infração administrativa passível de cassação 
do habilitado, qualquer ato que configure crime contra a fé pública, 
a administração pública e a administração da justiça, previstos no 
Decreto-Lei nº 2.848, de 1940, e atos de improbidade administra-
tiva previstos na Lei nº 8.429, de 1992, em especial a ofensa aos 
princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralida-
de, publicidade e interesse público.

Art. 15. Os órgãos e entidades executivos de trânsito dos Es-
tados e do Distrito Federal podem suspender cautelarmente, sem 
prévia manifestação do interessado, as atividades de vistoria de 
identificação veicular da pessoa jurídica de direito público ou priva-
do, motivadamente, em caso de risco iminente, nos termos do art. 
45, da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999.

Art. 16. A pessoa jurídica cassada pode requerer sua reabilita-
ção para o exercício da atividade de vistoria de identificação veicu-
lar depois de decorridos 2 (dois) anos da aplicação da penalidade.
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§ 2º A segunda PIV também deverá atender os requisitos de 
instalação de que trata o item 5 do Anexo I.

Art. 5º Todas as PIV deverão possuir QR Code contendo núme-
ros de série e acesso às informações do banco de dados do fabri-
cante, especificados no Anexo I, com a finalidade de controlar a pro-
dução, logística, estampagem e instalação das PIV nos respectivos 
veículos, além da verificação da sua autenticidade.

Parágrafo único. O órgão máximo executivo de trânsito da 
União disponibilizará aplicativo aos órgãos e entidades do Sistema 
Nacional de Trânsito (SNT) para leitura do QR Code de que trata o 
caput.

CAPÍTULO II
DAS DEFINIÇÕES

Art. 6º Para fins desta Resolução, adotam-se as seguintes defi-
nições:

I- estampador de PIV: empresa credenciada pelo órgão ou en-
tidade executivo de trânsito dos Estados ou do Distrito Federal com 
uso de sistema informatizado do órgão máximo executivo de trânsi-
to da União, responsável por exercer, exclusivamente, o serviço de 
acabamento final das PIV e sua comercialização junto aos proprie-
tários dos veículos;

II- fabricante de PIV: empresa credenciada pelo órgão máximo 
executivo de trânsito da União para exercer a atividade de fabrica-
ção, operação logística, gerenciamento informatizado e distribuição 
das PIV semiacabadas para os estampadores credenciados;

III- Placa de Identificação Veicular de Experiência (PIV-Exp): pla-
ca de identificação veicular concedida aos estabelecimentos onde 
se executem reformas ou recuperação de veículos e os que com-
prem, vendam ou desmontem veículos, usados ou não, conforme 
disposto no art. 330 do CTB;

IV- Placa de Identificação de Veículos de Fabricante (PIV-Fab): 
placa de identificação veicular concedida pelos órgãos e entidades 
executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal aos fabri-
cantes, às montadoras, aos encarroçadores de veículos, aos fabri-
cantes de sistemas, conjuntos, subconjuntos, pneus automotivos, 
peças, acessórios e implementos, para utilização quando da reali-
zação de testes destinados ao aprimoramento de seus produtos;

V- placa de representação de autoridades: placa a ser utiliza-
da nos veículos de representação pessoal do Presidente e do Vice-
-Presidente da República, dos Presidentes do Senado Federal e da 
Câmara dos Deputados, do Presidente e dos Ministros do Supremo 
Tribunal Federal, dos Ministros de Estado, do Advogado-Geral da 
União e do Procurador-Geral da República ou nos veículos de repre-
sentação dos Presidentes dos Tribunais Federais, dos Governado-
res, Prefeitos, Secretários Estaduais e Municipais, dos Presidentes 
das Assembleias Legislativas, das Câmaras Municipais, dos Presi-
dentes dos Tribunais Estaduais e do Distrito Federal, e do respectivo 
chefe do Ministério Público e ainda dos Oficiais Generais das Forças 
Armadas, nos termos dos §§ 2º e 3º do art. 115 do CTB;

VI- veículo clonado: veículo original cuja combinação alfanu-
mérica da PIV foi utilizada em outro veículo;

VII- veículo dublê ou clone: veículo que utiliza a combinação 
alfanumérica da PIV do veículo

clonado (original), apresentando ou não as mesmas caracterís-
ticas do veículo original (marca, modelo, cor, dentre outras), com 
adulteração ou não do Número de Identificação Veicular (VIN) gra-
vado no chassi; e

VIII- veículo de representação diplomática: veículo automotor 
pertencente às Missões Diplomáticas, às Delegações Especiais, aos 
agentes diplomáticos, às Repartições Consulares de Carreira, aos 
agentes consulares de carreira, aos Organismos Internacionais e 
seus funcionários, aos Funcionários Estrangeiros Administrativos e 
Técnicos das Missões Diplomáticas, de Delegações Especiais e de 
Repartições Consulares de Carreira e aos Peritos Estrangeiros de 
Cooperação Internacional.

CAPÍTULO III
DAS COMPETÊNCIAS DOS ÓRGÃOS EXECUTIVOS DE 

TRÂNSITO

Art. 7º Compete ao órgão máximo executivo de trânsito da 
União: I - cumprir e fazer cumprir as disposições desta Resolução;

II- credenciar, mediante análise do requerimento devidamente 
instruído e protocolado, as empresas fabricantes de PIV conforme 
critérios estabelecidos no Anexo III;

III- disponibilizar acesso às informações dos fabricantes creden-
ciados aos órgãos ou entidades executivos de trânsito dos Estados 
e do Distrito Federal;

IV- fiscalizar a regularidade das atividades dos fabricantes de 
PIV, suas instalações, equipamentos e soluções tecnológicas de con-
trole e gestão do processo produtivo;

V- desenvolver, manter e atualizar o sistema informatizado de 
emplacamento;

VI- estabelecer os requisitos mínimos do sistema desenvolvido 
pelo fabricante, bem como os critérios de registro das informações 
necessárias para o rastreamento do processo de fabricação e es-
tampagem da PIV;

VII- disponibilizar o sistema informatizado de emplacamento 
para a gestão e controle de distribuição do QR Code e das combina-
ções alfanuméricas, estampagem das PIVs e emplacamento; e

VIII- aplicar as sanções administrativas aos fabricantes creden-
ciados, registrando e informando em seu sítio eletrônico as sanções 
aplicadas.

Art. 8º Compete aos órgãos ou entidades executivos de trânsito 
dos Estados e do Distrito Federal:

I- cumprir e fazer cumprir as disposições desta Resolução;
II- credenciar as empresas estampadoras de PIV no âmbito de 

sua circunscrição, utilizando sistema informatizado disponibilizado 
pelo órgão máximo executivo de trânsito da União;

III- fiscalizar a regularidade das atividades dos estampadores de 
PIV, suas instalações, equipamentos, bem como o controle e gestão 
do processo produtivo; e

IV- aplicar as sanções administrativas aos estampadores cre-
denciados no âmbito de sua circunscrição, registrando e informan-
do em seu sítio eletrônico as sanções aplicadas.

Art. 9º É vedado ao órgão máximo executivo de trânsito da 
União e aos órgãos ou entidades executivos de trânsito dos Estados 
e do Distrito Federal:

I- credenciar empresa que não possua objeto social para a ati-
vidade de fabricação ou estampagem de PIV; e

II- estabelecer critérios adicionais aos contidos no Anexo III.
Parágrafo único. Além das vedações previstas no caput, é ve-

dado aos órgãos ou entidades executivos de trânsito dos Estados e 
do Distrito Federal estabelecerem a atividade de intermediários na 
execução das atividades de que trata esta Resolução.
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Art. 45. Os dados registrados no livro, escriturado a partir da 
ordem de serviço, deverá conter todos elementos elencados nos 
incisos do caput do art. 43 e ser submetido à apreciação e autenti-
cação pelo órgão ou entidade executivo de trânsito até o décimo dia 
do mês seguinte ao de referência.

Parágrafo único. Quando o livro de registro for físico, os dados 
serão transcritos em listagens com páginas numeradas, devendo tal 
listagem ser apresentada ao órgão ou entidade executivo de trânsi-
to para autenticação.

Art. 46. A via original da ordem de serviço e seus complemen-
tos serão arquivados pelo estabelecimento, em meio físico ou di-
gital, pelo prazo de doze meses, contados do primeiro dia do mês 
subsequente ao de sua emissão.

Art. 47. As listagens vistadas pelo órgão ou entidade executivo 
de trânsito, ou os arquivos digitais correspondentes, serão arquiva-
das pelo prazo de cinco anos.

Art. 48. As autoridades de trânsito e as autoridades policiais 
terão acesso às ordens de serviço, ao controle informatizado e às 
listagens, sempre que as solicitarem, não podendo, entretanto, re-
tirá-las do estabelecimento, quando os registros forem físicos.

Art. 49. A falta de escrituração dos livros de que trata o art. 
41, o atraso, a fraude ao realizá-lo e a recusa de sua exibição são 
punidas com a multa prevista para as infrações gravíssimas, inde-
pendentemente das demais cominações legais.

CAPÍTULO X
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE TROCA DE PLACAS 

DE IDENTIFICAÇÃO EM CASO DE CLONAGEM

Art. 50. Nos casos em que for comprovada a existência de outro 
veículo automotor circulando com combinação alfanumérica de PIV 
igual à do veículo original, a troca das PIV, com a substituição de 
caracteres alfanuméricos de identificação, será realizada mediante 
a instauração de processo administrativo pelo órgão ou entidade 
executivo de trânsito de registro do veículo.

Art. 51. A instauração do processo administrativo de que trata 
o art. 50 terá início com a apresentação de requerimento pelo pro-
prietário do veículo, acompanhado da documentação comprobató-
ria da existência de veículo dublê ou clone.

Parágrafo único. Após a instauração do processo administra-
tivo e enquanto não for realizada a troca de placas, será inserida 
restrição administrativa de “suspeita de clonagem” no cadastro do 
veículo original, sendo facultada a retirada da restrição a pedido do 
proprietário do veículo.

Art. 52. O requerimento indicado no art. 51 deve ser instruído 
com os seguintes documentos: I - cópias reprográficas:

a)do documento de identificação pessoal do requerente e do 
Cadastro de Pessoa Física (CPF), para pessoas naturais;

b)do contrato social e suas alterações e do Cadastro Nacional 
da Pessoa Jurídica (CNPJ), para pessoas jurídicas;

c)do CRLV-e;
d)da notificação de autuação por infração de trânsito que inci-

diu indevidamente sobre o veículo, se houver;
e)da imagem do veículo, no caso de infração registrada por sis-

tema automático metrológico ou não-metrológico de fiscalização;
f)do microfilme do Auto de Infração de Trânsito lavrado por 

agente de trânsito, se houver; e
g)do recurso interposto perante o órgão autuador, conforme 

o caso;

II- fotografias coloridas da frente, da traseira e das laterais 
do veículo de propriedade do requerente, para confronto com os 
demais documentos, devendo ser descritos ou indicados todos os 
pontos divergentes entre o veículo clonado e o veículo dublê ou 
clone;

III- informações que possibilitem a comprovação da existência 
de veículo dublê ou clone;

IV- cópia do expediente que autorizou a remarcação do chassi, 
na hipótese em que a identificação do chassi e agregados demons-
trar que a gravação não é original ou que tenha ocorrido a sua subs-
tituição;

V- laudo de vistoria de identificação veicular, nos moldes da re-
gulamentação do CONTRAN que disponha sobre vistoria de identifi-
cação veicular, para a constatação da originalidade dos caracteres 
de identificação (chassi e seus agregados), com a coleta das respec-
tivas imagens; e

VI- laudo pericial, elaborado pelo Instituto de Criminalística 
competente, com as características do veículo.

Parágrafo único. Os originais dos documentos mencionados 
nas alíneas “a” e “g”, do inciso I poderão ser solicitados no curso 
do processo administrativo, para conferência, bem como outros do-
cumentos além dos previstos neste artigo, sempre que necessário 
à instauração e instrução do processo administrativo de que trata 
este Capítulo.

Art. 53. Concluído o processo administrativo com a comprova-
ção da existência de veículo dublê ou clone, deverá o órgão ou enti-
dade executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal:

I- inserir os caracteres “CL” ao final do Número de Identifica-
ção do Veículo (VIN) e do número de motor no registro do veículo 
original;

II- criar novo registro no sistema RENAVAM para o veículo origi-
nal, com as mesmas informações do registro anterior, exceto pelos 
caracteres CL nas 2 últimas posições do VIN e do número do motor, 
gerando novo número de RENAVAM e nova PIV;

III- realizar novo emplacamento do veículo original, com a nova 
PIV;

IV- retirar os dados do proprietário do registro cujo VIN termine 
em CL, incluindo no campo relativo à propriedade a expressão “Re-
gistro de veículo clonado”;

V- anotar a restrição administrativa “Registro de veículo clona-
do” no registro cujo VIN termine em CL; e

VI- realizar a “baixa por clonagem” do registro do veículo cujo 
VIN termine em CL.

§ 1º Nos casos em que incidir gravame financeiro sobre o veí-
culo, a instituição financeira credora, ou o responsável pelo geren-
ciamento eletrônico do gravame deverão ser oficiadas, a fim de 
que seja suspensa ou cancelada a restrição financeira, cabendo à 
instituição financeira credora a responsabilidade exclusiva para a 
inclusão da restrição sobre a nova placa designada.

§ 2º Nos casos em que incidir restrição judicial sobre o veículo, 
o juízo responsável pela restrição deverá ser informado acerca das 
alterações realizadas no registro do veículo original.

§ 3º Nos casos em que incidir restrição “RFB” sobre o registro 
do veículo, a Receita Federal do Brasil (RFB) deverá ser informada 
acerca das alterações realizadas no registro do veículo original.

Art. 54. A troca das PIV dos veículos de que trata este Capítulo 
deverá ser precedida do pagamento de todos os débitos, impostos, 
taxas e multas vinculados ao registro do veículo automotor, exceto 
aqueles gerados pelo veículo dublê ou clone.
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Art. 62. As infrações cometidas pelo veículo dublê ou clone se-
rão registradas para o veículo que possua os caracteres CL ao final 
do VIN registrado no RENAVAM, para eventual atribuição de res-
ponsabilidade aos infratores.

Art. 63. Os Anexos desta Resolução encontram-se disponíveis 
no sítio eletrônico do órgão máximo executivo de trânsito da União.

Art. 64. Ficam revogadas a Deliberação CONTRAN nº 260, de 02 
de junho de 2022, e as Resoluções CONTRAN:

I- nº 493, de 25 de março de 1975;
II- nº 793, de 13 de dezembro de 1994; III - nº 32 ,de 21 de maio 

de 1998;
IV - nº 60, de 21 de maio de 1998; V - nº 88, de 04 de maio de 

1999;
VI - nº 231, de 15 de março de 2007; VII - nº 241, de 22 de junho 

de 2007; VIII - nº 275, de 25 de abril de 2008; IX - nº 286, de 29 de 
julho de 2008; X - nº 309, de 06 de março de 2009; XI - nº 342, de 
05 de março de 2010; XII - nº 372, de 18 de março de 2011; XIII - nº 
527, de 29 de abril de 2015; XIV - nº 670, de 18 de maio de 2017;

XV - nº 742, de 12 de novembro de 2018; XVI - nº 780, de 26 de 
junho de 2019; XVII - nº 786, de 18 de junho de 2020; XVIII - nº 792, 
de 18 de junho de 2020; e XIX - nº 887, de 13 de dezembro de 2021.

Art. 65. Esta Resolução entra em vigor em 1° de julho de 2022.

973/2022

RESOLUÇÃO CONTRAN Nº 973, DE 18 DE JULHO DE 2022

Institui o Regulamento de Sinalização Viária.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO (CONTRAN), no uso da 
competência que lhe confere o inciso VIII do art. 12 da Lei nº 9.503, 
de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasi-
leiro (CTB), e com base no que consta nos autos do processo admi-
nistrativo nº 50000.005514/2022-43, resolve:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS

Art. 1º Esta Resolução institui o Regulamento de Sinalização 
Viária, com o objetivo de estabelecer as especificações e requisitos 
técnicos a serem adotados em todo o território nacional, por todos 
os órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito (SNT), quan-
do da implementação das soluções adotadas pela Engenharia de 
Tráfego e Sinalização.

Art. 2º Este Regulamento é constituído pelos volumes do Ma-
nual Brasileiro de Sinalização de Trânsito (MBST), os quais dispõem, 
especificamente, acerca das seguintes modalidades de sinalização:

MBST Volume I - Sinalização Vertical de Regulamentação (Ane-
xo I);

MBST Volume II - Sinalização Vertical de Advertência (Anexo II);
MBST Volume III - Sinalização Vertical de Indicação (Anexo III);
MBST Volume IV - Sinalização Horizontal (Anexo IV);
MBST Volume V - Sinalização Semafórica (Anexo V);
MBST Volume VI - Dispositivos auxiliares (Anexo VI);
MBST Volume VII - Sinalização Temporária (Anexo VII);
MBST Volume VIII - Sinalização Cicloviária (Anexo VIII); e
MBST Volume IX - Sinalização de cruzamento rodoferroviário 

(Anexo IX).

CAPÍTULO II
DO USO DE SINALIZAÇÃO NÃO PREVISTA NO CÓDIGO DE 

TRÂNSITO BRASILEIRO

Art. 3º O órgão ou entidade executivo de trânsito ou rodoviário 
interessado em submeter à análise do CONTRAN a utilização de si-
nalização de trânsito não prevista no CTB, em caráter experimental 
e por período prefixado, nos termos do § 2º do art. 80 do CTB, deve 
encaminhar solicitação ao órgão máximo executivo de trânsito da 
União contendo:

I - requerimento descrevendo a finalidade, aplicabilidade e 
vantagens da sinalização experimental;

II - descrição detalhada do projeto, com desenhos e/ou ima-
gens;

III - estatística sobre ocorrência de acidentes antes da implan-
tação da sinalização;

IV - informação detalhada do local em que a sinalização experi-
mental será implantada;

V - período em que a sinalização será utilizada em caráter ex-
cepcional; e

VI - termo de responsabilidade por eventuais danos causados 
pela sinalização.

Art. 4º A critério e conforme prazo definido pelo órgão máximo 
executivo de trânsito da União, poderão ser requisitadas ao interes-
sado informações adicionais acerca de testes, ensaios, avaliações, 
instalações experimentais e congêneres.

Art. 5º O órgão máximo executivo de trânsito da União deve 
autorizar o uso, testes, ou a proibição da utilização da sinalização 
de trânsito experimental.

§ 1º A autorização de que trata o caput é conferida a título pre-
cário, mediante portaria específica contendo o local de utilização da 
sinalização e o prazo determinado.

§ 2º Durante o período de experiência da sinalização de trânsi-
to de que trata este Capítulo, o requerente deve fornecer ao órgão 
máximo executivo de trânsito da União relatórios técnicos, em pe-
riodicidade por ele definida, contendo, minimamente, a evolução 
das estatísticas de acidentes de trânsito no local de implantação, 
a satisfação dos usuários e a avaliação de desempenho do uso da 
sinalização.

Art. 6º Não é permitida a implantação de sinalização de trân-
sito experimental antes da autorização de uso expedida pelo órgão 
máximo executivo de trânsito da União.

Art. 7º Concluído o período experimental, o órgão máximo exe-
cutivo de trânsito da União deve remeter ao CONTRAN os resulta-
dos obtidos para avaliação da viabilidade de utilização perene da 
sinalização de trânsito proposta.

CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 8º As disposições contidas no presente Regulamento apli-
cam-se a todas as soluções de Engenharia de Tráfego e Sinalização 
implementadas a partir de 1º de agosto de 2022.

Parágrafo único. As soluções de Engenharia de Tráfego e Sinali-
zação implementadas até 31 de julho de 2022 que não atenderem 
às especificações do presente Regulamento deverão ser substituí-
das ou adequadas até 31 de julho de 2025.

Art. 9º Os Anexos desta Resolução encontram-se disponíveis 
no sítio eletrônico do órgão máximo executivo de trânsito da União.

Art. 10. Ficam revogados:
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Art. 1º Esta Resolução altera a Resolução CONTRAN nº 941, de 
28 de março de 2022, que estabelece procedimentos para o exercí-
cio da atividade de vistoria de identificação veicular a ser realizada 
pelos órgãos e entidades executivos de trânsito dos Estados e do 
Distrito Federal, ou por pessoa jurídica de direito público ou pri-
vado, habilitada para a prestação dos serviços de vistoria veicular.

Art. 2º A Resolução CONTRAN nº 941, de 2022, passa a vigorar 
com as seguintes alterações:

“Art. 2º-A. A vistoria de identificação veicular poderá ser dis-
pensada nos seguintes casos:

I - fusão, cisão ou incorporação de pessoas jurídicas, previstas 
no Capítulo X da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, que impli-
quem na transferência de propriedade de veículos entre as empre-
sas que realizaram a reorganização societária;

II - transferência, entre entes públicos, de veículos de proprie-
dade da Administração Pública; e

III - transferência de veículos entre filiais da mesma empresa.
Parágrafo único. A dispensa de que trata o caput se dará a cri-

tério do órgão ou entidade executivo de trânsito do Estado ou do 
Distrito Federal, mediante análise do caso concreto, podendo ser 
exigidos documentos complementares para verificar as caracterís-
ticas veiculares.”

...............................
Art. 5º Os órgãos e entidades executivos de trânsito dos Esta-

dos e do Distrito Federal que optarem por realizar a habilitação de 
pessoa jurídica de direito público ou privado para o exercício da ati-
vidade de vistoria de identificação veicular devem observar o cum-
primento dos seguintes requisitos, por parte dos interessados:

................................” (NR)
Art. 3º Fica revogada a Resolução CONTRAN nº 22, de 17 de 

fevereiro de 1998.
Art. 4º Esta Resolução entra em vigor em 1º de agosto de 2022.

985/2022

RESOLUÇÃO CONTRAN Nº 985, DE 15 DE DEZEMBRO DE 
2022

Aprova o Manual Brasileiro de Fiscalização de Trânsito 

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO (CONTRAN), no uso da 
competência que lhe conferem os incisos I, VII e VIII do art. 12 da 
Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de 
Trânsito Brasileiro (CTB), com base no que consta no processo ad-
ministrativo nº 50000.007555/2021-93, resolve:

Art. 1º Esta Resolução aprova o Manual Brasileiro de Fiscaliza-
ção de Trânsito (MBFT).

Parágrafo único. O Anexo desta Resolução encontra-se dispo-
nível no sítio eletrônico do órgão máximo executivo de trânsito da 
União.

Art. 2º Fica revogada a Resolução CONTRAN nº 925, de 28 de 
março de 2022.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor em 2 de janeiro de 2023.

ANEXOS.

Prezado(a),  
A fim de atender na íntegra o conteúdo do edital, este tópico 

será disponibilizado na Área do Aluno em nosso site. Essa área é re-
servada para a inclusão de materiais que complementam a apostila, 
sejam esses, legislações, documentos oficiais ou textos relaciona-
dos a este material, e que, devido a seu formato ou tamanho, não 
cabem na estrutura de nossas apostilas.  

Por isso, para atender você da melhor forma, os materiais são 
organizados de acordo com o título do tópico a que se referem e po-
dem ser acessados seguindo os passos indicados na página 2 deste 
material, ou por meio de seu login e senha na Área do Aluno.  

Se preferir, indicamos também acesso direto ao arquivo pelo 
link a seguir: https://www.gov.br/transportes/pt-br/assuntos/tran-
sito/conteudo-Senatran/resolucoes-contran

993/2023

RESOLUÇÃO CONTRAN Nº 993, DE 15 DE JUNHO DE 2023

Estabelece os equipamentos obrigatórios para a frota de veí-
culos em circulação e relaciona o índice de regulamentações sobre 
segurança veicular aplicáveis.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO (CONTRAN), no uso da 
competência que lhe confere o inciso I do art. 12 e o art. 105 da Lei 
nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trân-
sito Brasileiro (CTB), com base no que consta nos autos do processo 
administrativo nº 50000.036214/2022-14, resolve:

Art. 1º Esta Resolução estabelece os equipamentos de segu-
rança para a frota de veículos em circulação e relaciona o índice de 
regulamentações sobre segurança veicular aplicáveis.

Art. 2º Aplica-se essa Resolução aos veículos do tipo automó-
vel, camioneta, utilitário, caminhonete, caminhão, caminhão-trator, 
micro-ônibus, ônibus, trator de rodas, de esteiras e mistos (inclusive 
máquinas de elevação/guindastes), reboque e semirreboque, ciclo-
motor, motoneta, motocicleta, triciclo, triciclo de cabine fechada, 
quadriciclo e quadriciclo de cabine fechada.

Art. 3º Para circular em vias públicas, os veículos de que trata 
do art. 2º devem estar dotados dos equipamentos obrigatórios re-
lacionados no Anexo I, conforme o caso.

§ 1º Os veículos de que trata o art. 2º devem atender aos requi-
sitos técnicos gerais de construção relacionados no Anexo II e aos 
demais estabelecidos sucessivamente em regulamentação específi-
ca do CONTRAN.

§ 2º Compete à fiscalização de trânsito constatar as condições 
de funcionamento dos equipamentos obrigatórios previstos no 
Anexo I.

Art. 4º Regulamentação específica do CONTRAN deve indicar os 
equipamentos obrigatórios para circulação dos seguintes veículos:

I - inacabados ou incompletos; e
II - equipamento de mobilidade individual autopropelidos e bi-

cicletas com motor elétrico auxiliar.
Art. 5º O CONTRAN pode estabelecer, por meio de Resolução 

específica, equipamentos obrigatórios adicionais aos previstos nes-
ta Resolução.
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1003/2023

RESOLUÇÃO CONTRAN Nº 1.003, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2023

Altera a Resolução CONTRAN nº 985, de 15 de dezembro de 
2022, que aprova o Manual Brasileiro de Fiscalização de Trânsito 
(MBFT).

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO (CONTRAN), no uso da 
competência que lhe conferem os incisos I, VII e VIII do art. 12 da 
Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de 
Trânsito Brasileiro (CTB), com base no que consta no processo ad-
ministrativo nº 50000.018910/2023-11, resolve:

Art. 1º Esta Resolução altera a Resolução CONTRAN nº 985, de 
15 de dezembro de 2022, que aprova o Manual Brasileiro de Fisca-
lização de Trânsito (MBFT).

Art. 2º O Anexo da Resolução CONTRAN nº 985, de 2022, passa 
a vigorar com as alterações constantes no Anexo desta Resolução.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor em 2 de janeiro de 2024.

1004/2023

RESOLUÇÃO CONTRAN Nº 1.004, DE 21 DE DEZEMBRO DE 
2023

Dispõe sobre o Plano Nacional de Redução de Mortes e Lesões 
no Trânsito (PNATRANS), instituído pela Lei nº 13.614, de 11 de ja-
neiro de 2018.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO (CONTRAN), no uso da 
competência que lhe conferem os incisos I e VII do art. 12 e o art. 
326-A da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o 
Código de Trânsito Brasileiro (CTB), com base no que consta nos au-
tos do processo administrativo nº 80000.026629/2018-56, resolve:

Art. 1º Esta Resolução dispõe sobre o Plano Nacional de Redu-
ção de Mortes e Lesões no Trânsito (PNATRANS), instituído pela Lei 
nº 13.614, de 11 de janeiro de 2018.

Art. 2º O PNATRANS tem como objetivo promover ações que 
aprimorem a segurança viária, visando a redução do número de 
mortes no trânsito em todo o país.

Parágrafo único. O PNATRANS integra o Programa Nacional de 
Trânsito, de que trata a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, 
que institui o Código de Trânsito Brasileiro (CTB).

Art. 3º O PNATRANS tem como princípios:
I - a proteção da vida, com atenção especial aos mais vulnerá-

veis;
II - o compartilhamento de responsabilidades para um trânsito 

seguro;
III - o respeito às realidades regionais e locais;
IV - a transparência ativa e a conformidade de ações e resulta-

dos; e
V - o reconhecimento e distinção das melhores práticas.

Art. 4º O PNATRANS está alinhado com as abordagens de Sis-
tema Seguro e de Visão Zero, conforme disposto no Anexo desta 
Resolução.

§ 1º Entende-se por Sistema Seguro e Visão Zero a premissa bá-
sica de que o erro humano é inevitável, mas as mortes e ferimentos 
graves no trânsito não são, com base na compreensão mais profun-
da das causas das fatalidades e das lesões e com o objetivo de zerar 
o número de mortos e feridos graves no trânsito.

§ 2º São princípios de um sistema seguro de mobilidade:
I - nenhuma morte no trânsito é aceitável;
II - os seres humanos cometem erros;
III - os seres humanos são vulneráveis a lesões no trânsito;
IV - a responsabilidade por evitar feridos e mortos no trânsito é 

compartilhada por quem projeta, constrói, gerencia, fiscaliza e usa 
as vias e os veículos e pelos agentes responsáveis pelo atendimento 
às vítimas, dentro de suas competências legais; e

V - a gestão da segurança no trânsito é integrada e proativa.
Art. 5º As ações do PNATRANS abordam as conexões da segu-

rança no trânsito com a saúde, desenvolvimento, educação, equi-
dade, igualdade de gênero, cidades sustentáveis, meio ambiente e 
mudança climática, assim como proporcionam o estabelecimento 
de interfaces com os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 
(ODS).

Art. 6º O PNATRANS está estruturado em seis pilares:
I - Pilar 1: Gestão da Segurança no Trânsito;
II - Pilar 2: Vias Seguras;
III - Pilar 3: Segurança Veicular;
IV - Pilar 4: Educação para o Trânsito;
V - Pilar 5: Vigilância, Promoção da Saúde e Atendimento às 

Vítimas no Trânsito; e
VI - Pilar 6: Normatização e Fiscalização.
Parágrafo único. Cada pilar do PNATRANS é composto por ini-

ciativas, ações e produtos, conforme metodologia disposta no Ane-
xo desta Resolução.

Art. 7º Todos os órgãos e entidades do Sistema Nacional de 
Trânsito devem executar produtos no PNATRANS que contribuam 
efetivamente com a redução de mortes e lesões no trânsito, no li-
mite de suas competências legais, em alinhamento com a nova Dé-
cada de Ação para a Segurança no Trânsito proclamada pela Organi-
zação das Nações Unidas (ONU).

§ 1º Os órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito de-
vem executar os produtos dispostos no Anexo desta Resolução ou 
propor novos produtos de sua responsabilidade.

§ 2º Poderão cadastrar produtos no PNATRANS os demais ór-
gãos e entidades governamentais, setor privado, academia, asso-
ciações de classe, organizações não governamentais e sociedade 
organizada em geral.

§ 3º Os procedimentos para cadastramento de produtos e seus 
resultados serão definidos pelo órgão máximo executivo de trânsito 
da União.

Art. 8º A meta do PNATRANS é, no período de dez anos, reduzir 
no mínimo à metade o índice de mortes no trânsito por cem mil 
habitantes, relativamente ao índice apurado em 2020.

Parágrafo único. Para o cálculo do índice de que trata o caput, 
considera-se a população estimada anualmente pelo Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

Art. 9º O índice de mortes no trânsito de que trata o art. 8º será 
aplicado em âmbito nacional e a Estados, Distrito Federal e Muni-
cípios.
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II - assistir à Presidente do DETRAN/AC na elaboração e revisão 
de normas referentes à Administração Geral;

III - orientar tecnicamente as CIRETRAN’s na execução das ativi-
dades administrativas de sua competência;

IV - controlar e movimentar as contas bancárias em conjunto 
com a Presidência do DETRAN/AC;

V - exercer outras atividades que lhe forem correlatas.
 
Art. 13. À Diretoria de Operações - DIROP compete:
I - efetuar o registro de veículos;
II - efetuar os levantamentos relacionados ao trânsito, análise e 

tratamento das informações de natureza estatística;
III - coordenar a execução dos trabalhos de segurança, policia-

mento e fiscalização do trânsito;
IV - dirigir os trabalhos de forma integrada na Coordenadoria 

de Habilitação, Medicina e Educação de Trânsito;
V - realizar exames de habilitação de condutores;
VI - expedir a Carteira Nacional de Habilitação - CNH;
VII - programar e coordenar as atividades e campanhas educa-

tivas referentes ao trânsito;
VIII - supervisionar e controlar a aprendizagem de condutores;
IX - dirigir a execução das atividades de segurança, policiamen-

to e fiscalização de trânsito em todo o Estado;
X - controlar a aplicação e o recebimento de multas, bem como 

a aplicação de outras penalidades previstas na legislação de trân-
sito;

XI - coordenar a execução dos serviços de sinalização previstos 
no Código de Trânsito Brasileiro;

XII - aprovar modelos de livros ou formulários de registro de 
veículos e de uso de placas especiais;

XIII - efetuar o levantamento análise e tratamento de informa-
ções inclusive de natureza estatística, relacionadas com o trânsito;

XIV - elaborar projetos de engenharia de trânsito e acompa-
nhar sua implantação;

XV - efetuar o controle de trânsito do ponto de vista de enge-
nharia;

XVI - manter entendimento permanente com o Conselho Na-
cional de Trânsito - CONTRAN, o DETRAN/AC e demais órgãos de 
trânsito;

XVII - fiscalizar o cumprimento de convênios celebrados com a 
Policia Militar do Estado do Acre - PMAC, concorrentes do policia-
mento e fiscalização do trânsito;

XVIII - gerenciar as CIRETRANS;
XIX - propor alteração de portarias regulamentaras para a Pre-

sidência;
XX - exercer outras atividades que lhe forem correlatas.
 Art. 14. Ficam convalidados os atos e disposições anteriores 

à publicação deste Decreto que disciplinem a estrutura organiza-
cional do Departamento Estadual de Trânsito do Estado do Acre - 
DETRAN/AC, desde que tenham sido realizados de acordo com as 
competências ora estabelecidas. 

 Art. 15. A nomenclatura e descrição de competências das de-
mais unidades administrativas, bem como a consolidação do orga-
nograma integral, serão definidas mediante portaria da Presidente 
do DETRAN/AC.

 Art. 16. Fica revogado o Decreto nº 4.430, de 8 de outubro de 
2019.

 Art. 17. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
com efeitos a contar de 1º de março de 2023.

 

Rio Branco - Acre, 7 de agosto de 2023, 135º da República, 121º 
do Tratado de Petrópolis e 62º do Estado do Acre.

PORTARIA DETRAN/ACRE 1.723/2023

Prezado(a),  
A fim de atender na íntegra o conteúdo do edital, este tópico 

será disponibilizado na Área do Aluno em nosso site. Essa área é re-
servada para a inclusão de materiais que complementam a apostila, 
sejam esses, legislações, documentos oficiais ou textos relaciona-
dos a este material, e que, devido a seu formato ou tamanho, não 
cabem na estrutura de nossas apostilas.  

Por isso, para atender você da melhor forma, os materiais são 
organizados de acordo com o título do tópico a que se referem e po-
dem ser acessados seguindo os passos indicados na página 2 deste 
material, ou por meio de seu login e senha na Área do Aluno.  

Visto a importância das leis indicadas, lá você acompanha me-
lhor quaisquer atualizações que surgirem depois da publicação da 
apostila.

Se preferir, indicamos também acesso direto ao arquivo pelo 
link a seguir: https://www.detran.ac.gov.br/wp-content/uplo-
ads/2024/04/Portaria_1723.pdf

DIREÇÃO DEFENSIVA

Todos os motoristas, profissionais ou não, são expostos a 
situações de risco que, muitas vezes, passam despercebidas, 
aumentando as chances de acontecer um acidente ou mesmo 
erros que podem gerar multas e pontos na Carteira Nacional de 
Habilitação (CNH).

Motoristas Profissionais são ainda mais expostos aos riscos do 
trânsito e, quando envolvidos em algum acidente, são diversas as 
implicações em suas vidas. Não são apenas prejuízos financeiros e 
questões legais, mas também risco de morte, ferimentos e sequelas 
graves que podem impossibilitar que exerça sua profissão.

A falta de Direção Defensiva pode gerar o temido acúmulo de 
pontos na CNH, trazendo a suspensão do direito de dirigir, outra 
grande dor de cabeça para aqueles que dependem da Habilitação 
para trabalhar.

Para evitar acidentes, conservar sua vida, da sua família, e 
preservar seu patrimônio, é essencial trazer a Direção Defensiva 
para o dia a dia no trânsito.

— Direção Segura
A Direção Defensiva também é conhecida como “direção 

segura”.  São precauções que devem ser tomadas por todo aquele 
que conduzir um veículo para preservar sua vida e evitar acidentes.

Quando o motorista toma estas precauções, torna sua direção 
mais segura mesmo frente a condições adversas que possa encontrar 
nas vias de trânsito, isto é, fatores possivelmente prejudiciais à sua 
condução tais como chuva forte, falhas na via e defeitos no veículo.


